Prezado(a) Promotor(a) de Justiça com atuação na área da defesa do patrimônio público:

Encaminho-lhe modelos de ofício e representação a ser eventualmente remetidos ao gestor público para cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011).

O modelo de representação anexo foi elaborado em conjunto com o Ministério Público de Contas, instituição com atribuição junto ao TCE/RS, o qual recentemente alterou sua normativa interna para fins de incluir o descumprimento da Lei de Acesso à Informação como item apto a possibilitar emissão de parecer desfavorável às contas de gestão do Chefe do Executivo. Veja, também, a Resolução TCE/RS 1006/2014.

Abaixo segue o link para o sítio do TCE RS que orientará V. Exa. sobre se os poderes executivo e legislativo do(s) município(s) da sua comarca cumprem a Lei de Acesso à Informação

http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/publicacoes/estudos/avaliacao_portais_rs

Lembramos que o § 4º do art. 8º da Lei de Acesso à Informação dispensa os Municípios de até 10.000 (dez mil) habitantes de divulgarem os dados referidos na mesma lei, mas não dispensa esses Municípios de cumprir as exigências sobre informação contidas na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Veja na íntegra a Lei de Acesso à Informação clicando aqui. 

Segue igualmente e por fim um power point elaborado pela Controladoria Geral da União, a qual dá suporte para a implementação do e-SIC, sem qualquer custo ao ente público. O contato com a CGU, se necessário, pode ser feito pelo e-mail cgurs@cgu.gov.br , ou fone (51) 3455-2762 . O Chefe da CGU-Regional/RS, Cláudio Moacir Marques Corrêa, está à disposição de todos para explicações necessárias.

Se V. Exa. optar por enviar a recomendação conjuntamente com o o MP de Contas, basta combinar a melhor forma de operacionalização de assinaturas diretamente com o MP Contas ( ponsi@tce.rs.gov.br ; dacamino@tce.rs.gov.br ).
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